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EDITAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 27484/2026 
DISPENSA Nº 121/2026 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA, através SECRETARIA DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS realizará por dispensa de licitação, nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2.725/2023, disponíveis através do link 
http://192.168.5.4:5656/consultaleis/, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Dispensa de licitação 

Data de apresentação de Proposta 
De 31/06/2026 às 08h:00m até 05/08/2026 às 23h:59m (horário 
de Brasília) 

Critério de Julgamento Menor preço unitário 

Envio das propostas e documentações 
Plataforma FLOWDOCS – Prefeitura sem papel 

Site: www.aracoiaba.sp.gov.br  

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

www.aracoiaba.sp.gov.br , Diário Oficial do Município e Jornal 
Gazeta de São Paulo 

Pedidos de esclarecimentos  
Plataforma FLOWDOCS – Prefeitura sem papel 

Site: www.aracoiaba.sp.gov.br  

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Dispensa é a “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
inteligência artificial (IA) exclusivamente jurídica destinada ao suporte das atividades da Secretaria de 
Assuntos Jurídicos do Município de Araçoiaba da Serra/ SP, conforme anexo II – Termo de referência”. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que atendam em sua integridade as 

especificações contidas no Termo de Referência. 

2.2. O licitante se compromete a responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras seus documentos; 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do site da Prefeitura, através da plataforma 
FLOWDOCS, a proposta com o preço e as especificações contidas no termo de referência – anexo II, bem 
como toda documentação solicitada no ANEXO I – Documentos de Habilitação até a data e o horário 
estabelecidos para encerramento do recebimento das propostas. 

3.1.1 Para envio dos referidos documentos, o interessado deverá acessar o site da Prefeitura Municipal de 
Araçoiaba da Serra/SP, através do link: www.aracoiaba.sp.gov.br, seguindo as seguintes instruções:  

http://192.168.5.4:5656/consultaleis/
http://www.aracoiaba.sp.gov.br/
http://www.aracoiaba.sp.gov.br/
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a) Acessar o ícone “EMPRESA” e selecionar o campo “PREFEITURA SEM PAPEL”; 

b) Acessar o ícone “CONTRATAÇÃO DIRETA”; 

c) Selecionar “Dispensa de licitação”;  

d) No assunto, selecionar “Envio de propostas”; 

e) Feito isso, o interessado será direcionado para a plataforma FLOWDOCS, onde deverá realizar o Login. 
Caso a empresa não seja cadastrada, deverá realizar conforme item e.1. 

e.1) Para realizar o cadastro, a empresa deverá:  

e.1.1) Solicitar acesso;  

e.1.2) Informar o número do CNPJ; 

e.1.2.1) O cadastro DEVERÁ ser realizado no CNPJ da empresa interessada, não podendo ser enviado por 
cadastros de terceiros, sob pena de não aceitação da proposta. 

e.1.3) Preencher corretamente as informações solicitadas no formulário e ANEXAR os documentos 
necessários para aprovação do cadastro, confirmando na sequência para enviar as informações, conforme 
demonstrado: 

 

e.1.4) O documento com foto DEVERÁ ser do(s) sócio(s) administrador(es) ou proprietário(s) da(s) empresa(s) 
que tenha poderes, de acordo com o contrato social ou outro instrumento constitutivo, para administrar(em) a 
empresa. 

e.1.5) Caso não atenda aos critérios estabelecidos, o Departamento competente pelas aprovações dos 
cadastros, poderá solicitar as devidas adequações no E-MAIL INFORMADO NO CADASTRO, DEVENDO a 
empresa interessada acompanhar as solicitações, RESPONSABILIZANDO-SE PELO ÔNUS DECORRENTE 
DA PERDA DE NEGÓCIOS, diante da inobservância de quaisquer e-mails e/ou solicitações emitidos pelo 
Departamento responsável pelos cadastros. 

e.1.6) Após a aprovação do cadastro, no qual a empresa receberá e-mail com a confirmação, deverá prosseguir 
com o LOGIN e envio da proposta, conforme item f e seguintes itens. 
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f) Após a realização do LOGIN, o interessado será direcionado à abertura do novo processo, que terá como 
destinatário a “Contratação Direta”. 

g) No campo “Título”, poderá ser descrito como: “Envio de proposta para a Dispensa n°____/20__.”, informando 
o número da Dispensa. 

h) No campo destinado a redigir o texto, deverá editar, informando o número da Dispensa e o número do 
Processo Administrativo, o nome do objeto e os dados da empresa (número do CNPJ, telefone para 
contato, e-mail e responsável), podendo, a critério, redigir informações adicionais. 

 

 

i) Em seguida, no mesmo protocolo, DEVERÁ anexar todos os documentos solicitados no ANEXO I – 
Documentos de Habilitação e a PROPOSTA da empresa devidamente preenchida e assinada, podendo os 
documentos serem assinados pela própria plataforma. 
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j) Após o devido preenchimento do texto e anexação de todos os documentos, deverá enviar o processo à 
Contratação Direta da Divisão de Compras da Secretaria de Administração. 

k) Será gerado o número de protocolo do processo, que DEVERÁ ser acompanhado pela empresa interessada 
sob pena de não aceitação da proposta caso haja solicitações não atendidas no prazo estipulado. 

3.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida na plataforma até a data para encerramento 
do recebimento das propostas, no mesmo protocolo através do qual enviou os documentos. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta contendo os valores unitários e totais, o descritivo do produto/serviço 
e as informações da empresa como: validade da proposta, telefone da empresa, nome do representante 
responsável e e-mail, devendo ser elaborado com o papel timbrado da empresa, incluindo o número do 
CNPJ.  

4.2. A proposta deverá atender, EM SUA INTEGRIDADE, o solicitado no Termo de Referência – anexo II, 
podendo ser desconsiderada do processo caso descumpra as especificações e condições solicitadas. A 
proposta e os documentos poderão ser encaminhados para Secretaria demandante para análise técnica do 
produto/serviço ofertado pela interessada. 

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se devidamente 
expresso no Termo de Referência. 

4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, INCLUSIVE O FRETE sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrente da contratação. 

4.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração após o encerramento do recebimento das propostas, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
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4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o anexo II - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução da contratação, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 
previstos no Anexo I deste edital.  

5.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 
expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

5.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

5.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta dispensa, 
execute a futura contratação, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. 

5.4. A verificação pela Divisão de Compras, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado. 

5.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação para 
regularização no protocolo FLOWDOCS, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

5.6.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior ou a não manifestação no 
protocolo com relação ao solicitado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções legais. 

5.7. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado e 
terá a proposta juntada ao processo de contratação. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Será desclassificada a proposta que:  

6.1.1. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.1.2. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

6.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra ou laudo, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.3.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no protocolo FLOWDOCS. 

6.3.2. No caso de não haver entrega da amostra ou laudo, ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra ou laudo fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

6.4. A proposta que atender o solicitado em sua integridade, será juntado no processo de contratação. 
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6.5. Será julgado vencedor a empresa que apresentar o menor preço dentre os orçamentos enviados. 

6.6. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no Inciso I do art. 
60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6.1. Persistindo o empate, poderá ser aplicado novamente o disposto no item 6.6. 
 
7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
as sanções previstas no Título IV – DAS IRREGULARIDADES, Capítulo I – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal.  

 
8. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. O pedido de esclarecimento poderá ser realizado por forma eletrônica através da plataforma FLOWDOCS. 

8.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no protocolo de solicitação de esclarecimento e 
no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Araçoiaba da Serra. 

8.3. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

9.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo. 

9.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio oficial www.aracoiaba.sp.gov.br. 

9.4. Caso haja retificação do Termo de Referência, será definida e publicada nova data para a recebimento 
das propostas adicionais. 

9.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentos de Habilitação. 

ANEXO II – Termo de Referência. 

Araçoiaba da Serra, 30 de julho de 2026 

 

 

José Carlos de Quevedo Junior 

Prefeito 

 

 

 

 

http://www.aracoiaba.sp.gov.br/
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ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-
se de sociedade empresária OU, em caso de não possuir os documentos anteriores, documento jurídico válido. 

b) Ficha Simplificada da Junta Comercial do Estado sede do licitante. 

 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários;  

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa; 

 

3. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

a) Certidão Apenados emitido através do Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo (https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/ 

 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://certidoes.cgu.gov.br/


 

 

                                                           

                                                          ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
 

1. OBJETO 
2. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de inteligência artificial 
(IA) exclusivamente jurídica destinada ao suporte das atividades da Secretaria de Assuntos 
Jurídicos do Município de Araçoiaba da Serra – S.P., mediante Dispensa de Licitação com 
fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, respeitadas as exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

2.1. Classificação do bem ou serviço 
Considerando as definições constantes nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI do art. 
6º da Lei 14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como serviço de fornecimento 
contínuo. 

 
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) do Município de Araçoiaba da Serra - SP, assim 
como outros órgãos jurídicos municipais, estaduais e federal, enfrenta um volume crescente 
de demandas judiciais e administrativas, exigindo de seus advogados um esforço contínuo 
para garantir a representação e defesa dos interesses do município. A morosidade na análise 
de processos, a dificuldade em identificar jurisprudência relevante e a complexidade na 
elaboração de peças processuais são desafios que impactam diretamente na eficiência e na 
qualidade dos serviços prestados à população. Nesse contexto, a contratação de uma 
solução de IA surge como uma ferramenta estratégica para otimizar as atividades da SAJ, 
permitindo que seus advogados se concentrem em tarefas mais complexas e estratégicas, 
como a negociação de acordos e a definição de teses jurídicas inovadoras. 

O estudo técnico preliminar não foi realizado por ser facultado nas contratações diretas 
baseadas no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2023, nos termos do artigo 18, I, a, do Decreto 
Municipal n° 2639/2023, atualizado pelo Decreto Municipal nº 2984/2025, bem como por ser 
o objeto da contratação não inédito nos últimos 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 18, II, b, 
do mesmo decreto. 

 

 
4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

01 Serviços contínuo de inteligência artificial 

(SAAS) jurídica para confecção de minutas de 

contrato, peças processuais e pareceres, com 

base no ordenamento jurídico brasileiro. 

10 (dez) 

licenças/usuários 

 
4.1. A solução de IA a ser contratada deverá atender, no mínimo, os seguintes requisitos 

indispensáveis: 

• Fornecimento de ferramentas inteligentes no intuito de agilizar a elaboração de peças, a 
análise de processos e a pesquisa de jurisprudência, tudo mantendo a aderência ao 
ordenamento jurídico brasileiro e os mais altos padrões de segurança da informação; 

• Geração Inteligente de Minutas Complexas: Deverá apresentar capacidade de automatizar 
e aprimorar a elaboração de documentos legais extensos (como petições iniciais, 
contestações, recursos, pareceres jurídicos, entre outros), atividade que tradicionalmente 
demanda muitas horas de trabalho dos advogados. 



 

 

• Integração Inteligente com o Sistema PJe: a solução deverá oferecer compatibilidade e 
integração funcional com os sistemas utilizados pela Administração Pública, 
especialmente o PJe e o Eproc, proporcionando acesso e interação diretamente nas 
interfaces desses sistemas; 

• Acesso multiusuário e disponibilidade contínua: a plataforma deverá permitir o acesso 
simultâneo por múltiplos usuários, com funcionamento 24h todos os dias, salvo 
manutenções previame3.2nte informadas; 

• Ambiente seguro e em conformidade com a LGPD (Lei nº 13.709/2018): a solução deverá 
assegurar a confidencialidade, integridade e segurança dos dados processados, 
atendendo aos requisitos legais de proteção de dados pessoais e sensíveis; 

• Treinamento e Capacitação dos usuários: Para assegurar que a SAJ colha todos os 
benefícios do Ecossistema jAI desde o primeiro momento, se faz necessário um programa 
completo de treinamento inicial para os usuários e administradores designados. 

 
4.2. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da contratação 

 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
3.4. Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

 
 
 

4.5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

4.5.1. São obrigações do Contratante: 

4.5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

4.5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

4.5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

4.5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado; 

4.5.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 

4.5.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
3.5.1.7. Cientificar o setor responsável para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

4.5.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

 



 

 

4.5.1.8.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 

4.5.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
4.5.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

4.5.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes 
deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

4.5.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 

4.5.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

4.5.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 
gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.5.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

4.5.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.5.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

4.5.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 

 



 

 

4.5.2.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

4.5.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
qualificação na contratação direta; 

4.5.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

4.5.2.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

4.5.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 

4.5.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

 
4.5.3. Tão logo seja emitida a Nota de Empenho em favor da empresa contratada, 

com informação da previsão de data de pagamento. Ela será encaminhada 
à empresa, através de e-mail redigido por esse órgão, e será solicitado, no 
corpo do próprio e-mail, o aceite da Nota de Empenho 

4.5.3.1. O objeto será entregue de forma digital, sendo utilizado 
de maneira remota. 

 
 
 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

5.1. Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato, quando verificado o cumprimento 
das exigências. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 de 2021). 

5.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 



 

 

5.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

5.6. Recebida a Nota Fiscal, para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar 
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento. 

5.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9. O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa, 
obedecendo os critérios do Capítulo X da Lei 14.133/21, e ao cronograma de 
pagamento da Secretaria de Finanças. 

5.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

5.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

5.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 
tendo em vista o valor do contrato. 

6.2. Forma de fornecimento 
8.2.1.O fornecimento do objeto será integral. 

 
6.3. Qualificação Técnica 

Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado em nome da empresa, que demonstrem capacidade operacional 

 



 

 

na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira 
A habilitação econômico-financeira deverá ser demonstrada nos termos do artigo 69, 
II da Lei 14.133/2021, com apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.5. Participação de Consórcio: Não será admitida a participação de consórcios de 
empresas, uma vez que se trata de objeto comum, assim considerado aquele cujos 
padrões de desempenho e qualidade são descritos de forma objetiva usando de 
padrões pré-estabelecidos e conhecidos do mercado, que não justificam a formação 
de consórcio para sua execução. 

6.6. Garantia de Proposta: Não se aplica. 
6.7. Exigências de habilitação 

6.7.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

6.7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada 
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.7.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte da empresa. 

6.7.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado 
será verificada por meio da documentação encaminhada para a 
Administração. 

6.7.5. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 
encaminhada, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

6.7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.7.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.7.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

6.8. Habilitação jurídica 

6.8.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

 



 

 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

6.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

6.8.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

6.8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 

6.9. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
6.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
6.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

6.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] 
ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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